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<#ABC#428493#17#497110>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2023-GOINFRA

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 47/2023
PROCESSO Nº 202300036003683
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA Nº 02/2023-GOINFRA

Pelo presente instrumento, a AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA, Órgão Gerenciador desta Ata de 
Registro de Preços, representada pelo seu Presidente,  LUCAS ALBERTO VISSOTTO JUNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado 
nesta Capital, portador da cédula de identidade nº 4178756 - DGPC/GO, e inscrito no CPF sob o nº 972.730.311-00, assessorado por seu 
Diretor de Manutenção, Sr. ADRIANO MENDES RIBEIRO, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 711.285.811-91, residente e domiciliado nesta 
capital, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal n 8.666/1993 e suas alterações, Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual n° 9.666/2020, Decreto Estadual nº 7.437/2011, e Decreto Estadual n° 7.466/2011 e 

RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS do(s) fornecedor(es) abaixo indicado(s), doravante denominado(s) 
FORNECEDOR(ES), vencedor(es) do Pregão Eletrônico SRP nº 47/2023, pelo sistema de registro de preços para a contratação, conforme 

no certame acima numerado, como segue:

Fornecedor Registrado: PRIME SINALIZAÇÃO LTDA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL NA MALHA 
AEROPORTUÁRIA ESTADUAL GERENCIADA PELA GOINFRA, conforme necessidade, por um período de 12 (doze) meses.

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS 
MATERIAIS registrado

Valor total registrado

01 89.795,51 m2 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
COM TINTA À BASE DE RESINA 

ACRÍLICA COM MICROESFERAS, 
EMULSIONADA EM ÁGUA (M²) - COR 

BRANCA

R$ 21,01 R$ 1.886.603,67

02 5.103,13 m2 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
COM TINTA À BASE DE RESINA 

ACRÍLICA COM MICROESFERAS, 
EMULSIONADA EM ÁGUA (M2) - COR 

AMARELA

R$ 21,01 R$ 107.216,76

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1

propostos.

2.2
de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 

2.3

2.3.1

2.4

2.5

2.6 Os valores para contratação, em qualquer caso, serão os ofertados pela licitante primeira colocada, constantes na ata.

2.7

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1
mediante prévia consulta à GOINFRA, Órgão Gerenciador desta Ata, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, no Decreto Estadual 7.437/2011 e na Lei Estadual nº 17.928/2012.

3.2

esse fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

4.1

4.2
retirar o respectivo pedido.

4.3 O Proponente convocado na forma do item anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 

4.4
abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA QUINTA - DOS ÓRGÃOS ADERENTES

5.1
5.1.1
quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços;
5.1.2
dos quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

5.2
registrados na Ata.

5.3 

de condições.

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

6.1
das situações previstas na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado.

6.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração, se julgar 

6.3

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

7.1
e ampla defesa:

7.1.1 A pedido, quando:
7.1.1.1 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências na Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
7.1.1.2 O seu valor registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que 
compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.1.2 Por iniciativa da Gerenciadora, quando:
7.1.2.1 O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
7.1.2.2
7.1.2.3
7.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
7.1.2.5 Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
7.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos 
pedidos dela decorrentes.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1
disposições legais.

8.2

8.3 Quando o preço inicialmente registrado por motivo superveniente tornar-se superior ao preço praticado no mercado o ÓRGÃO 

a) convocar o FORNECEDOR visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

c) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.
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8.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

8.5
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

9.1
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) tiver presentes razões de interesse público;

mercado.

9.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no item 9.1
despacho da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR.

9.3
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.4
a) por decurso de prazo de vigência.
b) quando não restarem fornecedores registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10.1 Os serviços deverão ser prestados em todos os aeródromos estaduais sob o âmbito de gestão desta Agência ou a ela delegadas 
(municipais, federais, etc.), desde que tutelada, por instrumento legalmente apropriado e vigente.

10.2
pretendidos de execução do serviço e desembolso equivalente.

10.3

10.4. 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo o pedido de prorrogação contratual ser feito ainda na sua vigência, 
com observância ao Cronograma Físico-Financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11.2

11.2.1 Nota Fiscal emitida e atestada pelo gestor do contrato;

11.2.2 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

11.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita Federal), Estadual e Municipal do domicílio da 
CONTRATADA;

11.2.3.1 As empresas sediadas fora do Território Goiano deverão apresentar, juntamente com a certidão de regularidade do seu 

11.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, considerando-se esta data como limite 

ao Consumidor Amplo (IPCA).

11.4 
penalidade ou inadimplência.

11.5. A contratada

11.6. 
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11.7. O Imposto de Renda retido na fonte (IRRF) devido pela CONTRATADA, em razão dos valores recebidos decorrente da presente 

11.8. Durante a vigência do contrato, as parcelas que, no momento de sua efetiva execução, ultrapassarem o período de 01 (um) ano, contado 
da data limite para a apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, serão reajustadas segundo a variação do Índice Nacional 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

11.1
de normas que vierem a substituí-los.

11.2  Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que incorram nas faltas referidas no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas 
naquele dispositivo.

11.3 

11.3.1 
11.3.2 Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, 

11.4 
no Item 11.2
11.4.1

11.4.2

11.4.3
11.4.4

11.5 
judicialmente.

11.6 Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

descredenciado do  Cadastro  de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, garantido-se o direito à ampla defesa.

11.7 O impedimento de contratar com a Administração serão graduados pelos seguintes prazos:
11.7.1 6 (seis) meses, nos casos de:
11.7.1.1 aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o CONTRATADO tenha adotado as medidas corretivas 
no prazo determinado pela Administração;
11.7.2 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;
11.7.3 24 (vinte e quatro) a 60 (sessenta) meses, nos casos de:
11.7.3.1 paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
11.7.3.2 praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
11.7.3.3 
11.7.3.4 abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o cronograma físico previsto 
no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou 
ordem expressa e por escrito do contratante.

11.8 As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR.

11.9 
que tenham sido impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação 
pertinente a licitações e contratos administrativos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

11.10 Todas as penalidades previstas nesta Ata e na legislação de regência serão aplicadas por meio de processo administrativo, sem prejuízo 
das demais sanções civis ou penais estabelecidas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1
Federal 8.666/93.

12.2 

12.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei nº 
8.666/93 (observado o disposto no artigo 80 da mesma lei);
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12.2.2 

12.2.3 judicial, nos termos da legislação.

12.3

12.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, em consonância com o art. 79, §2º da Lei nº 8.666/93, sem que 

12.4.1 Devolução da garantia;

12.4.2 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

13.1.
Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

13.1.2 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 

13.1.3 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
13.1.4
13.1.5 Garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos previstos do Decreto Estadual nº 7.437/2011.
13.1.6
no edital e na Ata de Registro de Preços.
13.1.7 Solicitar autorização do Presidente na emissão de empenho para as aquisições do objeto decorrente da Ata de Registro de Preços.

13.2

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1
cadastro de reserva no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses legais de cancelamento do registro do fornecedor melhor 

14.2

14.3 Os valores para contratação, em qualquer caso, serão os ofertados pela licitante primeira colocada, constantes desta Ata.

14.4

14.5 Para dirimir as questões relativas ao presente Instrumento Convocatório elege-se como foro competente o de Goiânia - GO, com exclusão 
de qualquer outro.

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR

LUCAS ALBERTO VISSOTTO JUNIOR
Presidente da GOINFRA

Pelo FORNECEDOR:

PRIME SINALIZAÇÃO LTDA
Fornecedor Registrado

Goiânia, 15 de dezembro de 2023
<#ABC#428493#21#497110/>

Protocolo 428493

Departamento Estadual de Transito – DETRAN
<#ABC#428505#21#497121>

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 299/2008 e 619/2016, 
com a redação vigente, tendo em vista que os autos de infração foram considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido 

Edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 328/2023, podendo ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital, em 

apresentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia 

a representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros documentos que possam fazer prova ou 
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